
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  DA  __ª  VARA  FEDERAL  DA  SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ.

Inquérito Civil Público n° 1.23.000.001226/2009-14

  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pela Procuradora da

República signatário, com base nas provas extraídas do Inquérito Civil Público n°

1.23.000.001226/2009-14 (peças anexas), e com fundamento no art. 129, incisos III

e V, da Constituição da República e no art. 1º, inciso IV, da Lei 7.347/85, vem propor

a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

REQUERENDO CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA,

em face da

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ – UFPA, pessoa jurídica de direito

público interno, constituída sob a forma de autarquia federal, representada por seu

Magnífico Reitor, com endereço para citação na Rua Augusto Corrêa, nº 01, Campus

Universitário do Guamá, Prédio da Reitoria, 3º andar, Belém, Pará, CEP 66075-110,

pelos fundamentos fáticos e jurídicos abaixo alinhados:

I – Objeto 

   

   A presente ação civil pública tem por objetivo não se encontra de
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acordo  com  as  normas  técnicas  que  buscam  assegurar  o  referido  direito,  não

atendendo, assim, as condições mínimas de acessibilidade previstas na legislação.

  Busca-se a tutela jurisdicional tendente à condenação da ré em

obrigação de fazer, consubstanciada na promoção de adaptações que suprimam as

barreiras arquitetônicas existentes na referida biblioteca,  a  fim de que atenda as

normas e padrões técnicos de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência

ou daqueles que possuem mobilidade reduzida.

II – Fatos

Preliminarmente,  é  importante  ressaltar  que  o  conceito  de

acessibilidade diz respeito a possibilidade e condição de alcance para utilização,

com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das

edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa

portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Vale dizer, no campo da acessibilidade é imperioso permitir ao

usuário de condições especiais o mesmo acesso aos equipamentos públicos que os

demais  usuários  eventualmente  possuam.  Para  tanto,  imprescindível  que  sejam

tomadas as medidas necessárias.

Atualmente  encontram-se  em  vigor  as  Leis  Federais  nº

7.853/1989,  nº  10.048/2000,  nº  10.098/2000,  bem  como  o  Decreto  Federal  nº

5.296/2004 e a NBR (norma técnica expedida pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas) de nº 9050/2004, que estabelecem parâmetros arquitetônicos capazes de

tornar prédios e espaços públicos compatíveis com os reclamos da acessibilidade

em seu sentido mais amplo.

  

A partir das informações contidas no Inquérito Civil Público nº

1.23.000.001226/2009-14 (peças anexas) detectou-se um quadro de violações do

direito de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência, na biblioteca central

da UFPA (v. f.114/148). 
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Nesse  sentido,  o  Laudo  Técnico  de  Acessibilidade  do

Edifício   sede  da  Biblioteca  da  UFPA elaborado  pelo  CREA/PA,  constatou

diversos entraves à acessibilidade da pessoa portadora de necessidades especiais,

dentre as uais destaca-se: 1) existência de desníveis superiores ao aceitável entre a

rampa de acesso ao prédio do curso de biblioteconomia; 2) não havia rota livre de

obstáculos que permita o acesso do passeio público à entrada do edifício;  3) as

vagas reservadas aos veículos usados por pessoas com mobilidade reduzida não

possuíam  identificação  visual,  tampouco  piso  nivelado  e  estável;  4)  balcões  de

atendimento não localizados em rotas acessíveis; 5) ausência de equipamento de

tecnologia assistiva para a comunicação do surdo/mudo; 6) mesas e terminais de

consulta não adaptados a aproximação de cadeira de rodas; 7) ausência ou falhas

nos corrimãos das escadas;  8) sanitários feminino e masculino não acessíveis a

portadores de necessidades especiais. 

Importante mencionar ainda que a Universidade Federal do

Pará,  vem  ignorando  os  ofícios  encaminhados  por  esta  Procuradoria  da

República  desde  o  ano  de  2009,  apesar  das  diversas  reiterações  feitas,

demonstrando  o  desinteresse  de  resolução  dos  problemas  no  âmbito

extrajudicial. 

  Mister ressaltar que ante a inércia da UFPA em responder aos

diversos  ofícios  reiteradamente  encaminhados,  esta  Procuradora  que  subscreve

determinou a  realização de nova inspeção na Biblioteca Central  da Universidade

Federal do Pará, pelo setor de Perícia/Engenharia Civil do MPU. Objetivou-se com

tal medida a constatação de possíveis correções das irregularidades apontadas no

relatório da lavra do CREA/PA no ano de 2008 pela Universidade.

                         O relatório técnico elaborado em 03/07/2014 pelo núcleo de

perícia do MPF diagnosticou a  continuidade  de diversas irregularidades já

apontadas no     primeiro relatório pelo CREA/PA  ,  conforme se depreende dos

documentos acostados às fls. 114/148.  Dentre tais irregularidades, destaca-se a

presença  de  desníveis  em  desconformidade  com  as  normas  de  acessibilidade;

ausência de piso tátil direcional; ausência de rota de obstáculo que permita o acesso
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do passeio público à entrada do edifício;  vagas de estacionamento reservadas  a

portadores de necessidades especiais sem piso nivelado e estável;  sanitários não

acessíveis. 

 
        Diante de tal  panorama,  este órgão ministerial  recomendou a

UFPA,  que,  no  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  viabilizasse  a  regular

acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ao prédio em tela, garantindo-se

assim a essas pessoas a plena acessibilidade e a utilização de bens e serviços

públicos.  

Note-se,  todavia,  que  a  Universidade  Federal  do  Pará

sequer respondeu ao ofício encaminhado pelo MPF, propondo novamente a

assinatura  do termo  de  ajuste  de  conduta  (TAC),  apesar  de  tê-lo  recebido

desde 02 de outubro de 2014, conforme informação extraída do sistema Único

do MPF. 

Desta  forma  percebe-se  que  não  foi  verificada  qualquer

definição  concreta  nem estipulação  de  data  quanto  ao  início das  medidas

necessárias a implementar condições adaptadas para o acesso de pessoas

portadoras de necessidades especiais.

O inquérito civil público que deu origem a esta ação civil pública

já tem mais de (05) cinco anos de duração. Se as providências necessárias para a

garantir a cessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a Biblioteca Central

da UFPA tivessem sido tomadas, talvez estivéssemos perto de uma solução. Ocorre

que as providências nunca foram iniciadas, ou melhor,  a UFPA ignora os ofícios

encaminhados por este parquet propondo soluções extrajudiciais para resolução do

problema.

Nessa toada, na falta de alternativa no trato extrajudicial, impõe-

se a adoção de providências na esfera judicial, refletidas nas pretensões trazidas

pela presente ação.                                       
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III – Direito aplicável

A acessibilidade

A ausência  de  condições  que  garantam  a  acessibilidade  de

portadores de deficiência e das pessoas com mobilidade reduzida,  na Biblioteca

Central da UFPA, antes de transgredir qualquer norma, atenta, sobretudo, contra o

próprio Estado Democrático de Direito Brasileiro, o qual fundamenta-se, entre outros

alicerces,  na  dignidade  da  pessoa  humana,  conforme  preceitua  o  art.  1°  da

Constituição da República:

“Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel  dos Estados e  Municípios  e  do Distrito  Federal,
constitui-se  em Estado  Democrático  de  Direito  e  tem como
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana”.

Tal  fundamento  determina  a  observância  dos  direitos  que

proporcionam  ao  homem  condições  mínimas  para  uma  existência  digna  e  em

harmonia com os demais seres humanos. 

Ademais,  o  artigo  5º,  caput,  da  Constituição  Federal

estabelece que:

“todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem distinção  de  qualquer
natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros
residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à
liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à  propriedade,  nos
termos seguintes:

(...)”

O legislador percebeu que certos grupos da sociedade – entre

os quais as pessoas com deficiência – necessitam, por sua própria condição, de

uma proteção específica, indispensável para que possam se integrar à sociedade,

dela participando em condições de igualdade.
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Em verdade, sob o prisma da mobilidade, a deficiência física

que  acomete  alguns  indivíduos  é  um  fator  que  naturalmente  os  diferencia  das

demais pessoas não portadores dessa deficiência, razão pela qual, para alcançar a

real isonomia, o tratamento distinto é imprescindível.

A introdução da política pública de acessibilidade ocorreu com

a vigência da Constituição Federal de 1988, que no capítulo referente à Família,

Criança, Adolescente e Idoso estabeleceu: 

“Art. 227, § 2º – A lei disporá sobre normas de construção dos
logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de
veículos  de  transporte  coletivo,  a  fim  de  garantir  acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência”.

 Nas  Disposições  Constitucionais  Gerais,  complementou  a

citada norma acrescentando:

“Art.  244. A lei  disporá sobre a adaptação dos logradouros,
dos  edifícios  de  uso  público  e  dos  veículos  de  transporte
coletivo  atualmente  existentes  a  fim  de  garantir  acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o
disposto no art. 227, § 2º”.

Com efeito, o legislador constituinte, consagrando o princípio

da isonomia, estabeleceu que a legislação infraconstitucional devesse promover a

remoção de todas e quaisquer barreiras físicas que porventura possam impedir, ou

mesmo dificultar, o acesso de pessoas portadoras de deficiência, das pessoas com

dificuldades de locomoção e das pessoas idosas aos prédios, logradouros e veículos

públicos, a fim de que as mesmas possam exercer plenamente os seus direitos de

cidadão.

A legislação infraconstitucional, atendendo aos comandos da

Carta Magna, buscou então garantir a acessibilidade a todos os locais públicos, sem

nenhum tipo de restrição. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, por seu turno,

veio  garantir  o  "pleno  exercício  dos  direitos  individuais  e  sociais  das  pessoas

portadoras de deficiência e a sua efetiva integração social".
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Com base nos valores básicos da igualdade de tratamento e

oportunidade, da justiça social,  do respeito à dignidade da pessoa humana e  do

bem-estar,  essa  lei  determinou  ao  Poder  Público,  em  atenção  ao  portador  de

deficiência, a obrigatoriedade de adotar medidas efetivas de execução das normas

que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas:

“Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o
pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas
portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos
termos desta Lei.

§  1º  Na  aplicação  e  interpretação  desta  Lei,  serão
considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e
oportunidade,  da  justiça  social,  do  respeito  à  dignidade  da
pessoa  humana,  do  bem-estar,  e  outros,  indicados  na
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras
de deficiência  as  ações governamentais  necessárias ao seu
cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais
que  lhes  concernem,  afastadas  as  discriminações  e  os
preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como
obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art.2º  Ao  Poder  Público  e  seus  órgãos  cabe  assegurar  às
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus
direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e
à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.
(...)

V- na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam
a  funcionalidade  das  edificações  e  vias  públicas,  que
evitem  ou  removam  os  óbices  às  portadoras  de
deficiência,  permitam  o  acesso  destas  a  edifícios,  a
logradouros e a meios de transporte. 
(...)

Art.  9º  A  Administração  Pública  Federal  conferirá  aos
assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência
tratamento  prioritário  e  apropriado,  para  que  lhes  seja
efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos
individuais e sociais, bem como sua completa integração
social”.
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A  propósito,  constitui-se  em  um  dos  objetivos  da  Política

Nacional  para  a  Integração  da  Pessoa Portadora  de  Deficiência,  nos termos do

Decreto nº. 3.298/99, o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de

deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade, sendo que reza o artigo

11 do Decreto nº. 5.296/04:

“A construção,  reforma ou ampliação de  edificações  de
uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação para
estes  tipos  de  edificação,  deverão  ser  executadas  de
modo  que  sejam  ou  se  tornem  acessíveis  à  pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”.

Nessa perspectiva, resta claro que o ordenamento atribui ao

Poder Público a obrigação de derrubar todas e quaisquer barreiras arquitetônicas

que impeçam, de alguma forma, o desenvolvimento autônomo da pessoa portadora

de  deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida,  máxime  quando  esses  obstáculos

estiverem frustrando o seu direito à integração.

Ora,  é  induvidoso  que  o  ordenamento  confere  à  pessoa

portadora de deficiência o direito de acesso a todo edifício ou logradouro público,

incumbindo ao Poder Judiciário, ante o desatendimento de tais mandamentos por

parte da Administração, o resguardo do interesse lesado.

Por  fim,  com  vistas  a  regulamentar  as  aludidas  leis  e

decretos, foi expedida a NBR 9050 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Essa regulamentação visa a especificar, nos casos concretos, todos os requisitos

para a garantia da acessibilidade. Note-se que o Decreto 5.296/2004 expressamente

consigna  a necessidade de observar os parâmetros previstos pela ABNT para fins

de acessibilidade. 

O próprio  legislador,  ciente  do  histórico  de  omissões  que

afetam os vários ramos da administração pública no que tange à implementação de

políticas públicas voltadas à inclusão, estipulou a lei 10.098/2000, destacando-se as

seguintes disposições:
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“Art. 23 – A Administração Pública federal direta e indireta
destinará,  anualmente,  dotação  orçamentária  para  as
adaptações,  eliminações  e  supressões  de  barreiras
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração
ou uso.

Parágrafo  único.  A  implementação  das  adaptações,
eliminações  e  supressões  de  barreiras  arquitetônicas
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do
primeiro ano de vigência desta Lei”.

Assim,  conclui-se  que  a  garantia  da  acessibilidade  dos

prédios públicos advém das diversas leis que asseguram o direito.

De grande importância relembrar que, segundo o § 1º do art.

5º  da  Constituição  Federal,  “as  normas  definidoras  dos  direitos  e  garantias

fundamentais têm aplicação imediata”. Assim, a vinculação do poder público e dos

particulares  aos  direitos  fundamentais  é  uma  das  principais  dimensões  dessa

eficácia.

Nesse  passo,  justifica-se  o  pleito  de  obter  provimento

jurisdicional que imponha à UFPA obrigação de promover a adequação do prédio da

biblioteca  central  a  fim de  que  atenda  as  normas  e  padrões  técnicos  de

acessibilidade,  legitimado  pela  existência  de  normas  cogentes  impondo  à

Administração o dever de adotar as medidas necessárias a conferir proteção à vida

e à acessibilidade.

Indubitável,  portanto,  que  a  Administração  Pública  está

vinculada à Constituição e às normas infraconstitucionais para a implementação das

providências relativas à ordem social e constitucional.

No campo jurisprudencial a conclusão é a mesma, conforme

se verifica em casos similares:
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Processual  Civil.  Recurso  Especial.  Ação  Rescisória.
Violação  a  Disposição  Literal  de  Lei.  Ação  que  Visa  a
Tutela  de  Interesse  de  Portador  de  Deficiência  e  de
Idoso.  Interesse  Público  Coletivo.  Intervenção  do
Ministério  Público.  Obrigatoriedade –  Há  interesse
público  coletivo  na  ação  proposta  com  o  objetivo  de
assegurar o direito de acesso físico a edifício de uso coletivo
por  idosos,  portadores  de  deficiência  e  pessoas  com
mobilidade  reduzida  –  A  Lei  7.853/89  deve  ser
interpretada  à  luz  da  igualdade  de  tratamento  e
oportunidade  entre  as  pessoas  que  fazem  uso  de
edifício destinados a uso coletivo, facilitando o acesso
daqueles que tem a mobilidade reduzida em razão de
necessidade especial  –  Nas  causas  em que  se  discute
interesse de pessoa portadora de deficiência ou pessoa com
dificuldade de locomoção, e também interesse de idoso, é
obrigatória  a  intervenção  do  Ministério  Público.  Recurso
especial provido para julgar procedente o pedido formulado
na ação rescisória  (REsp 583.464/DF, 3ª Turma, Rel. Min.
Nancy Andrighi,  j.  em 01/09/2005, DJ de 24/10/2005, p.
308)

Processual  Civil  e  Administrativo.  Ação  Civil  Pública.
Pessoas  Portadoras  de  Deficiência  Física.
Acessibilidade  a  Prédios  Públicos.  Possibilidade
Jurídica  do  Pedido. Devida  Ingerência  do  Judiciário  no
Âmbito Administrativo. 1. Revela-se juridicamente possível o
pedido  deduzido  pelo  Ministério  Público  em  ação  civil
pública,  com  o  escopo  de  compelir  o  Poder  Público  a
assegurar aos deficientes físicos efetivo acesso a edifícios
utilizados  na  prestação  dos  serviços  públicos,  como  é  o
caso de Delegacia Regional de Trabalho, máxime porque a
Constituição  e  a  legislação  infraconstitucional  preveem  a
proteção das pessoas portadoras de deficiência. Preliminar
rejeitada.  2.  É  cabível  a  intervenção  do  Judiciário  na
Administração,  com  vistas  a  assegurar  o  direito  à
acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência, cujas
peculiaridades físicas  demandam a adequação dos locais
onde  se  prestam serviços  públicos.  Há  normas  cogentes
impondo à Administração o dever  de  adotar   as  medidas
necessárias a tal mister (CF, arts. 227, II, § 2º; 244; arts. 2°,
8° e 9° da Lei 7.853/89; Decreto 3.298/99, arts. 7º, I, e 9º e
arts. 11 e 23 da Lei 10.098/00), regras estas que não podem
assumir caráter exclusivamente programático, sob pena de
se tornarem inócuas, de se traduzirem verdadeira negação
do direito que visam a garantir e a proteger. Precedentes do
STJ. 3. Possibilidade de fixação de multa diária na hipótese
de descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, por
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expressa previsão na norma especial que rege a ação civil
pública (Lei 7.347/85, art. 11), sendo indiferente o fato de a
obrigação ser devida pela Fazenda Pública. Precedentes do
STJ 4. Caso em que, de todo modo, logo após a sentença, a
União informou o cumprimento do julgado. 5. Apelação da
União  e  remessa  oficial  desprovidas  (TRF/1ª  Região,  5ª
Turma,  AC  2005.38.03.001708-2,  Rel.  Renato  Martins
Prates, j. em 16/06/10, e-DJF1 de 09/07/10, p. 176)

Destarte,  torna-se  legítima  a  provocação  deste  órgão

ministerial  e  plenamente  cabível  a  intervenção  do  Judiciário  para  o  escopo  de

compelir a administração pública a promover ações afirmativas a fim de assegurar a

vida, a segurança e acessibilidade aos portadores de deficiência.

IV – Antecipação da Tutela Jurisdicional

Como já relatado na narração fática, durante todo o período

de  embate  extrajudicial  do  MPF em busca  da  acessibilidade  aos  portadores  de

deficiência, o qual já perdura por mais de 06 (seis) anos, a UFPA tem se mostrado

desinteressada em promover voluntariamente as obras para alcançar esse fim.

Frente a desídia da UFPA em promover as adequações da

Biblioteca Central, imperiosa é a imediata concessão de medida antecipatória que

obrigue a mesma a realizar os ajustes necessários à eliminação de qualquer barreira

ao trânsito de portadores de deficiências ou com mobilidade reduzida.

O figurino da antecipação dos efeitos da tutela de mérito, em

sua feição genérica, encontra-se plasmado no art. 273 do Código de Processo Civil,

in verbis:

“Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo  prova
inequívoca,  se  convença  da  verossimilhança  da
alegação e:
I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação; ou
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II – fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu.
(...)” (grifos acrescidos)

Por lei, os requisitos da tutela antecipatória decompõem-se

na  prova  inequívoca  da  verossimilhança  da  alegação  deduzida  pela  parte

interessada, a indicar a necessidade da presença de um fumus boni juris mais denso

que o da medida cautelar, também nominado de probabilidade, e no receio de dano

irreparável ou de difícil reparação.

No  caso  em  apreço,  a  verossimilhança  das  alegações

expendidas pelo Ministério Público Federal encontra o suporte necessário na prova

documental instrutiva do inquérito civil subjacente, em especial no relatório  técnico

elaborado pelo núcleo pericial do MPF em 03/07/2014, o qual demonstrou que     a  

quase  totalidade  das  desconformidades     apontadas  pelo  laudo  técnico  de  

acessibilidade de autoria do CREA em 2008 permanecem até os dias atuais.

Referidas vistorias demostraram cabalmente a ausência de

acessibilidade aos alunos portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida a

biblioteca central da Universidade Federal do Pará, situação da qual exsurge o temor

de dano irreparável ou de difícil reparação.  

Outrossim,  o  perigo  de  dano  irreparável  ou  de  difícil

reparação deflui, de modo até eloquente, uma vez que as condições atuais do prédio

colocam em risco a mobilidade e a integridade física dos usuários portadores de

necessidades  especiais,  bem  como  de  pessoas  idosas  que  precisam  ir  até  a

biblioteca central.

Ademais,  a  prevalecer  a  atual  conjuntura  em  que  a

administração pública não tem adotado providências concretas para a resolução da

problemática posta em discussão, a garantia do direito em questão restará ofendida

continuamente como símbolo de descumprimento da lei.  

Em  razão  dos  obstáculos  arquitetônicos  existentes,  o
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ingresso  e  trânsito  na  referida  biblioteca  está  condicionado  ao  auxílio  alheio,

inviabilizando não só a autonomia como a segurança dessas pessoas.

A falta  de  segurança  dos  alunos  que  se  encontram  à

margem da acessibilidade, por sua vez, aumenta demasiadamente a probabilidade

da ocorrência de acidentes a comprometer-lhes a integridade física e a vida, razão

pela  qual  não  se  pode  esperar  o  trâmite  do  feito  até  a  sentença,  sendo,  por

consequência, imprescindível a concessão da medida antecipatória ora pleiteada. 

Além disso, a resposta do Poder Judiciário, para realizar o

objetivo da jurisdição em seu tríplice aspecto (jurídico, político e social), mais do que

correta e justa, precisa ser célere, sob pena de se tornar ineficaz e inefetiva em

virtude das modificações provocadas pelo tempo na realidade factual inicialmente

apresentada.

V –  Os requerimentos e pedidos

Com  essas  considerações,  o  Ministério  público  Federal

apresenta o seguinte rol de requerimentos e pedidos: 

a) O  recebimento,  a  autuação  e  o  processamento  da

presente ação na forma e no rito ordinário preconizados no Código de Processo Civil

(art.  19  da  Lei  nº  7.347/85),  juntamente  com  o  Inquérito  Civil  nº

1.23.000.001226/2009-14;

b) A concessão,  inaudita altera pars,  da  antecipação dos

efeitos da tutela de mérito, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil c/c

o art. 12 da Lei nº 7.347/85, para que se determine, no prazo de 30 (trinta) dias, a

apresentação  nos  autos  de  indicativo  relacionado  à  tomada  das  providências

necessárias  para  que  sejam  implementadas  as  condições  de  acessibilidade  do

prédio em que funciona a Biblioteca Central da Universidade Federal do Pará, com

especificação de: a) qual a medida/obra a ser adotada; b) a data prevista para início

da medida/obra; c) data prevista para término da medida/obra, com estipulação de
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multa no caso de serem desobedecidos o prazo para apresentação das medidas a

serem adotadas e no caso de serem desobedecidos os prazos das próprias medidas

em si;

c) A  citação da  ré  para,  querendo,  contestar  os  pedidos

judicializados, sob pena de revelia e confissão, de acordo com os arts. 297, 300 e

319 do Código de Processo Civil;

d) No  mérito,  a  confirmação  do  pedido  de  tutela

antecipada e a procedência dos pedidos com a condenação da ré na obrigação

de fazer, consistente em:

d.1) adotar  as  providências  necessárias  para  que  sejam

implementadas as condições de acessibilidade na biblioteca central da Universidade

Federal  do  Pará-  UFPA para  o  fim  de  garantir  às  pessoas  com  deficiência  ou

mobilidade reduzida a acessibilidade aos edifícios e espaços, conforme disposto nas

Leis 7.853/89 e 10.098/2000, e Portaria MEC n° 3.284/2003, e demais normas que

tratam de acessibilidade

 Caso  a  prova  produzida  no  Inquérito  Civil  Público  n°

1.23.000.001226/2009-14 não seja bastante, o órgão ministerial protesta provar os

fatos alegados por todos os meios admitidos em direito, notadamente a realização

de perícia, inspeção judicial, juntada de documentos e oitiva de testemunhas. 

Atribui-se  à  causa  o  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil

reais),deixando de recolher custas em razão da isenção prevista no art. 4º, inciso III,

da Lei 9.289/96. 

     Belém, 16 de dezembro de 2014.

MELINA ALVES TOSTES
Procurador da República
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